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INTRODUÇÃO

O interesse pela subjetividade e pela intersubjetividade humana estimula grande parte das pesquisas em psicologia. Estimula também a busca pela graduação como meio de solução de problemas ou dificuldades de cunho pessoal.

A diversidade da ciência psicológica não é de conhecimento público, estando restrita ao privado domínio daqueles a ela vinculados. Mas a divulgação dos conhecimentos psicológicos aumentou o interesse, incentivando a criação de novos cursos de graduação — fundamentalmente em instituições particulares de ensino -, que, apesar dos esforços em contrário, muitos se caracterizam pela transmissão de informações, devido à remota possibilidade de pesquisa e por um saber direcionado para a aplicação de técnicas. 


Mello, em 1970, previu a saturação das áreas de atuação mais procuradas e a conseqüente diversificação para as menos exploradas. A psicologia escolar tem lugar de destaque nesse cenário, por estar entre os que optam pelas questões de ordem educacional e aqueles que por falta de opção aceitam trabalhar na escola.


Definem-se como psicólogos escolares (ABRAPEE)
 “aqueles profissionais que, devido a sua preparação universitária em psicologia e experiências subseqüentes nas áreas escolar e/ou educacional, trabalham para melhorar o processo ensino-aprendizagem no seu aspecto global (cognitivo, emocional, social e motor), através de serviços oferecidos a indivíduos, grupos, famílias e organizações. A atuação dos psicólogos escolares se caracteriza mais pela intervenção na prática, enquanto que a dos psicólogos educacionais, geralmente, se direciona para as áreas de ensino e pesquisa”. Dentre as atividades desenvolvidas está a colaboração no planejamento curricular, o treinamento e orientação de professores, contato com a família, orientação de alunos, a organização do espaço educacional, funções de caráter claramente preventivo.


O profissional que trabalha na escola por falta de opção “está” psicólogo escolar. Nesse lugar, muitas vezes, atua como psicólogo clínico realizando atendimentos de caráter remediativo e centrado no indivíduo, por indicação da escola ou por sua própria vontade, evidenciando a idealização profissional calcada no modelo médico. A imagem profissional vinculada ao papel de educador parece desgostar o psicólogo, pois aparentemente, não traduz e não atende as expectativas pessoais de ascensão. 

Ao psicólogo escolar impõe-se a abertura ao contato, a defrontação com o contexto sociocultural de sua prática, a ênfase à educação e à saúde, a articulação de experiências vividas e a orientação de seu estado interior, enquanto canal privilegiado de reflexão e das comunicações intersubjetivas. 

Exige-se, ainda, o distanciamento técnico necessário para a realização de reflexões críticas que permitam a identificação de possíveis falhas instrumentais e/ou dificuldades pessoais. Cabe-lhe também abarcar as peculiaridades do atendido, seja um grupo de pessoas ou uma instituição. Uma assessoria independente poderia aumentar as garantias de um desempenho técnico adequado isento, permitindo a confirmação ou refutação das hipóteses diagnósticas. 

O preconceito, o estereótipo e o estigma — exemplos emblemáticos daquelas comunicações — são mantidos por forças emocionais e identificados como agentes mobilizadores ou imobilizadores das ações humanas, invariavelmente presentes como intermediários das relações interpessoais.


O preconceito
 pode ser compreendido como um conceito formado a priori, anterior à experiência e composto por atitudes direcionadas pontual ou generalizadamente para algo ou alguém, visando a restrição e a repetição de movimentos; que fala e mostra mais a respeito do preconceituoso do que sobre os seus objetos. O estereótipo é uma forma rígida e anônima reprodutora de imagens e comportamentos que categoriza e separa os indivíduos, objetivando a manutenção do status quo. E o estigma
, é definido como um atributo altamente depreciativo que se diferencia entre as abominações do corpo, as culpas de caráter individual (entendidas como vontade fraca, desonestidade, etc) e os tribais de raça, nação e religião (transmitidas através da linhagem).


Este trabalho busca discutir o papel do psicólogo como agente interditor da implantação de um projeto de intervenção em uma creche.

Caracterização e Diagnóstico Institucional


As psicólogas deveriam assessorar em uma creche, situada no Município de Cotia, sem fins lucrativos, que acolhe crianças de 3 meses aos 6 anos de idade. Encaminha seus trabalhos seguindo as diretrizes que regem as escolas infantis. É composta por uma presidente, que cuidas dos aspectos legais e burocráticos; uma pedagoga, que atende as exigências educacionais gerais; duas professoras de alfabetização infantil; uma assistente de enfermagem; cinco auxiliares do desenvolvimento infantil (ADIs) e um grupo de funcionários de serviços gerais. 

A observação da dinâmica e do funcionamento institucional ocorreu no período de 2 meses. Após esse levantamento foi elaborado um projeto de intervenção que propunha uma releitura do desempenho das funções das professoras e das ADIs.

METODOLOGIA

Objeto

Esta pesquisa busca compreender os efeitos e os resultados do exercício profissional do psicólogo recém formado, exercendo sua profissão em uma instituição educacional. Em posse desses conhecimentos será possível a elaboração de ações que auxiliem o desempenho da função de psicólogo escolar.

Sujeitos


Os sujeitos são 7 psicólogas recém formadas, com idade entre 24 e 29 anos, egressas de uma instituição particular de Ensino Superior, contratadas para realizar uma assessoria técnica.


A escolha do grupo foi intencional: “um pequeno número de pessoas que são escolhidas intencionalmente em função da relevância que elas apresentam em relação a um determinado assunto” (Thiollent, 1986:62).

Procedimento

A abordagem etnográfica empregada na pesquisa fez uso das técnicas tradicionalmente a ela associadas: observação participante e entrevista intensiva. Justificam-se a utilização desses procedimentos pelo grau de interação do pesquisador com a situação, pelo aprofundamento e esclarecimento de problemas observados, pela ênfase no processo e pela possibilidade de apreensão do significado da visão dos participantes (André, 1998). 

O trabalho de campo teve a duração de 6 meses.

Resultados e Análise

As observações mostraram que os contatos pessoais, diretos e freqüentes dos psicólogos e dos membros da creche, associados à proposta de intervenção, provocaram sentimentos e reações adversas.


A análise desse período apontou:

1- visão distorcida e preconceituosa das psicólogas sobre as atividades que lhes cabe desenvolver na escola.

2- compreensão estereotipada das atividades empreendidas por professoras e ADIs.

3- interceptação comunicativa entre psicólogas e comunidade institucional, implicando em suspensão temporária do projeto.

3- necessidade de reflexão sobre a função e abrangência social da atuação do psicólogo escolar.

4—reformulação do projeto de intervenção, visando a intercomunicação e o atendimento às necessidades educacionais e institucionais.

As entrevistas com as psicólogas revelaram: preconceito por atuarem como psicólogas escolares, algo marcado como um estigma que desvalorizaria a profissão, e uma compreensão estereotipada da instituição. 

Na análise dos conteúdos das entrevistas, percebe-se a influência na subjetividade da vivência do cotidiano desconhecido, o desinteresse interditor, o desconhecimento dos aspectos da realidade socioeonomica brasileira e a ênfase teórica-técnica dos cursos de psicologia.


A identificação dos aspectos apontados determinou a reavaliação da postura das psicólogas e uma releitura da observação institucional, buscando-se identificar as falhas ou um possível erro diagnóstico ou de interpretação. 

As psicólogas não haviam percebido que as dificuldades enfrentadas na implantação do projeto de intervenção tinham como causa central a visão preconceituosa e desqualificadora das atividades desenvolvidas pelo psicólogo escolar, associado a um olhar estereotipado das atividades realizadas por professoras e ADIs. 

Os reflexos mais significativos dessas atitudes foram notados na interceptação comunicativa entre psicólogas e comunidade institucional, que desencadeou, de um lado, impedimentos para o desempenho do ofício e a suspensão temporária do trabalho; e de outro, a não aceitação das mudanças sugeridas.


A releitura e reavaliação do período de observação e do diagnóstico institucional permitiram a revisão e apropriação da atuação, abrangência social e caráter da função do psicólogo escolar, e das atitudes de cada uma das profissionais, que se mostravam fechadas ao contato, assustadas com o contexto sociocultural de sua prática, e interiormente desorientadas. A alteração de rumo possibilitou uma outra compreensão das necessidades institucionais e outra postura frente ao corpo de funcionários e, principalmente, às professoras e ADIs. 


Surge, então, como nova proposta de intervenção a elaboração de uma cartilha de orientação. O conteúdo versou sobre o desenvolvimento infantil, os afetos, as atitudes reativas, a agressividade, a insegurança e o comportamento materno, baseado em autores consagrados como J. Piaget (1973) e Bowlby (1993). 

CONCLUSÃO

Conclui-se que a ênfase teórico-técnica afasta o aluno de psicologia da realidade profissional e social, compartimentalizando o curso e sua formação; que há uma grande dificuldade no estabelecimento da dissociação instrumental, que evita a implicação pessoal com indivíduos, fatos e ocorrências institucionais.

O preconceito, o estereótipo e o estigma se fizeram presentes nas atitudes, nos discursos e, principalmente, nas avaliações que revelavam juízos de valor petrificados e rançosos anteriores à experiência.

O conjunto de ressignificações conferiu identidade às profissionais, valor às atividades e mostrou a importância do envolvimento e do compromisso ético com o fazer que, imediatamente, foi transmitido aos funcionários, transformando as relações pessoais e institucionais. Ou seja, as psicólogas, sentindo-se inferiorizadas pelo trabalho que realizavam, colocavam suas angústias e frustrações no desempenho dos funcionários da instituição que, numa cadeia reativa, não aceitavam o ofício do psicólogo. E ainda, permitiu um avanço nas propostas interventivas com a utilização da criatividade como facilitadora da intervenção, configurando-se como importante agente de mudanças, mobilizando o imobilizado.
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